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COM(2001) 466 final � 2001/0185(COD)

(Apresentada pela Comissªo em 19 de Novembro de 2001)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO
DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 95.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Deliberando nos termos do procedimento previsto no artigo
251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) A Directiva 92/12/CEE do Conselho, de 25 de Fevereiro
de 1992, relativa ao regime geral, à detençªo, à circulaçªo
e aos controlos dos produtos sujeitos a impostos especiais
de consumo (1) prevŒ que os produtos sujeitos a impostos
especiais de consumo que circulem em regime de sus-
pensªo entre os territórios dos vÆrios Estados-Membros
devam ser acompanhados de um documento elaborado
pelo expedidor.

(2) O Regulamento (CEE) n.o 2719/92 da Comissªo, de 11 de
Setembro de 1992, relativo ao documento administrativo
de acompanhamento dos produtos sujeitos a impostos
especiais de consumo que circulem em regime de sus-
pensªo (2) criou o documento administrativo previsto na
directiva 92/12/CEE.

(3) À luz das constataçıes e das recomendaçıes formuladas
no relatório apresentado, em 24 de Abril de 1998, por
um grupo de alto nível sobre a fraude em matØria de
tabaco e de Ælcool, Ø necessÆrio substituir o circuito do-
cumental em suporte papel por um sistema de acompa-
nhamento informatizado dos movimentos dos produtos
sujeitos a impostos especiais de consumo de forma a per-
mitir aos Estados-Membros tomarem conhecimento destes
movimentos em tempo real e poderem exercer os con-
trolos requeridos, nomeadamente, no momento da circu-
laçªo, na acepçªo do artigo 15.o da Directiva 92/12/CEE.

(4) A criaçªo de um sistema de informatizaçªo deve, por
outro lado, permitir simplificar a circulaçªo intracomuni-
tÆria dos produtos em regime de suspensªo de impostos
especiais de consumo.

(5) Para efeitos da aplicaçªo da presente decisªo, a Comissªo
deve assegurar a coordenaçªo entre os Estados-Membros,

a fim de garantir o bom funcionamento do mercado in-
terno. Por outro lado, deve apoiar a exploraçªo das in-
formaçıes destinadas à luta contra a fraude, em especial
mediante a utilizaçªo da anÆlise de risco a nível comuni-
tÆrio.

(6) Devido à complexidade e à dimensªo de um sistema de
informatizaçªo deste tipo, sªo necessÆrios investimentos
humanos e financeiros bastante importantes, tanto da
parte da Comunidade como dos Estados-Membros. Em
consequŒncia, importa prever que a Comissªo e os Esta-
dos-Membros colocam à disposiçªo todos os recursos ne-
cessÆrios para o desenvolvimento e a aplicaçªo do sistema.

(7) É igualmente necessÆrio definir os elementos comunitÆrios
e nªo comunitÆrios do sistema de informatizaçªo, bem
como as tarefas a realizar pela Comissªo e as tarefas
que devem ser realizadas pelos Estados-Membros no qua-
dro do desenvolvimento e da aplicaçªo do referido sis-
tema. A esse respeito, a Comissªo deve desempenhar
um papel importante de coordenaçªo, de organizaçªo e
de gestªo.

(8) Devem ser previstas as modalidades de avaliaçªo da apli-
caçªo do sistema de informatizaçªo dos movimentos e
dos controlos dos produtos sujeitos a impostos especiais
de consumo.

(9) É conveniente que o financiamento do sistema seja repar-
tido entre a Comunidade e os Estados-Membros, e que a
contribuiçªo financeira da Comunidade seja inserida en-
quanto tal no Orçamento Geral da Uniªo Europeia.

(10) A presente decisªo estabelece, para todo o período de
desenvolvimento e de aplicaçªo do sistema, um enquadra-
mento financeiro que constitui para a autoridade orça-
mental a referŒncia privilegiada, na acepçªo do ponto
33 do Acordo interinstitucional de 6 de Maio de 1999
entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissªo
sobre a disciplina orçamental e a melhoria do processo
orçamental (3).

(11) ConvØm que as medidas necessÆrias à execuçªo da pre-
sente decisªo, que sªo medidas de gestªo, nos termos do
artigo 2.o da Decisªo 1999/468/CE do Conselho, de 28 de
Junho de 1999, que fixa as regras de exercício das com-
petŒncias de execuçªo atribuídas à Comissªo (4), sejam
aprovadas nos termos do procedimento de gestªo previsto
no artigo 4.o da referida Decisªo 1999/468/CE,
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ADOPTARAM A PRESENTE DECISˆO:

Artigo 1.o

1. É criado um sistema de informatizaçªo dos movimentos e
dos controlos dos produtos sujeitos a impostos especiais de
consumo referidos no n.o 1 do artigo 3.o da Directiva
92/12/CEE, a seguir designado «sistema de informatizaçªo».

2. O sistema de informatizaçªo destina-se a:

a) permitir a transmissªo por via electrónica do documento
administrativo de acompanhamento, previsto no Regula-
mento (CEE) n.o 2719/92, e a melhorar os controlos;

b) lutar contra a fraude, permitindo aos Estados-Membros exer-
cer um controlo em tempo real do fluxo dos produtos
sujeitos a impostos especiais de consumo e, se necessÆrio,
proceder aos controlos necessÆrios;

c) simplificar a circulaçªo intracomunitÆria dos produtos em
suspensªo de direitos especiais de consumo, mediante uma
quitaçªo mais fÆcil e mais rÆpida dos movimentos.

Artigo 2.o

Os Estados-Membros criarªo o sistema de informatizaçªo num
prazo mÆximo de cinco anos a partir da data de entrada em
vigor da presente decisªo.

Os trabalhos de desenvolvimento do sistema de informatizaçªo
começarªo num prazo mÆximo de nove meses após a data de
entrada em vigor da presente decisªo.

A Comissªo e os Estados-Membros colocam à disposiçªo os
recursos humanos, orçamentais e tØcnicos necessÆrios à criaçªo
e ao funcionamento do sistema de informatizaçªo.

Artigo 3.o

O sistema de informatizaçªo inclui elementos comunitÆrios e
elementos nªo comunitÆrios.

Os elementos comunitÆrios sªo as especificaçıes comuns, os
produtos tØcnicos, os serviços da rede CCN/CSI (Rede Comum
de Comunicaçªo/Interface Comum de Sistemas), bem como os
serviços de coordenaçªo comuns a todos os Estados-Membros
com exclusªo de qualquer variante ou adaptaçªo dos mesmos
com vista a satisfazer eventuais necessidades nacionais.

Os elementos nªo comunitÆrios sªo as especificaçıes nacionais,
as bases de dados nacionais que fazem parte deste sistema, as
ligaçıes em rede entre os elementos comunitÆrios e nªo comu-
nitÆrios, bem como o suporte lógico e o material que cada
Estado-Membro considerar necessÆrio para a plena exploraçªo
deste sistema a nível de toda a sua administraçªo.

Artigo 4.o

1. A Comissªo coordenarÆ os aspectos relativos à criaçªo e
ao funcionamento dos elementos comunitÆrios e nªo comuni-
tÆrios do sistema de informatizaçªo, nomeadamente, no que
respeita:

a) à infra-estrutura e aos instrumentos necessÆrios para asse-
gurar a interconexªo e a interoperabilidade globais do sis-
tema;

b) à exploraçªo das informaçıes destinadas à luta contra a
fraude, em especial mediante a utilizaçªo da anÆlise de risco
a nível comunitÆrio.

2. Para os efeitos do n.o 1, a Comissªo celebrarÆ os con-
tratos necessÆrios e elaborarÆ, em cooperaçªo com os Estados-
-Membros, os planos de gestªo necessÆrios à criaçªo e ao fun-
cionamento do sistema.

Esses planos de gestªo definirªo as tarefas iniciais e regulares
cuja realizaçªo incumbe à Comissªo e aos Estados-Membros;
indicarªo tambØm os prazos de realizaçªo dessas tarefas e as
provas do seu cumprimento que podem ser exigidas.

Artigo 5.o

1. Os Estados-Membros velarªo pela conclusªo nos prazos
fixados nos planos de gestªo mencionados no n.o 2 do artigo
4.o das tarefas iniciais e regulares que lhes foram atribuídas.

Informarªo a Comissªo relativamente ao cumprimento dessas
tarefas e fornecerªo a prova da data em que as mesmas foram
concluídas.

2. Os Estados-Membros abster-se-ªo de qualquer medida re-
lacionada com a instalaçªo ou o funcionamento do sistema de
informatizaçªo, que possa ter uma repercussªo na interconexªo
e na interoperabilidade globais do sistema ou no seu funciona-
mento de conjunto.

Qualquer medida que um Estado-Membro pretenda tomar e
que possa afectar a interconexªo ou a interoperabilidade glo-
bais do sistema, ou o seu funcionamento global, só poderÆ ser
tomada com o acordo prØvio da Comissªo.

3. Os Estados-Membros informarªo periodicamente a Co-
missªo de qualquer medida tomada no intuito de permitir a
plena exploraçªo do sistema de informatizaçªo por parte da
respectiva administraçªo nacional.

Artigo 6.o

As medidas necessÆrias à execuçªo da presente decisªo serªo
aprovadas pela Comissªo segundo o procedimento previsto no
artigo 7.o. As medidas de aplicaçªo nªo afectarªo as disposiçıes
comunitÆrias que regem a percepçªo e o controlo bem como a
cooperaçªo administrativa e a assistŒncia mœtua no âmbito da
fiscalidade indirecta.
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Artigo 7.o

1. 1. A Comissªo Ø assistida pelo comitØ permanente para a
cooperaçªo administrativa em matØria de impostos indirectos
instituído pelo artigo 10.o do Regulamento (CEE) n.o 218/92 do
Conselho (1).

2. O procedimento de gestªo, previsto no artigo 4.o da
Decisªo do Conselho 1999/468/CE, Ø aplicÆvel com observân-
cia do n.o 3 do seu artigo 7.o e do seu artigo 8.o sempre que se
remeta para o presente nœmero.

3. O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.

Artigo 8.o

1. A Comissªo toma todas as medidas necessÆrias para ve-
rificar que as acçıes financiadas pelo orçamento comunitÆrio
sªo correctamente realizadas e no respeito das disposiçıes da
presente decisªo.

A Comissªo, em colaboraçªo com os Estados-Membros, proce-
derÆ regularmente ao acompanhamento das etapas de desen-
volvimento e de aplicaçªo do sistema de informatizaçªo, com
vista a verificar se os objectivos nesta matØria foram alcançados
e fornecer as linhas directrizes para a melhoria da eficÆcia das
acçıes destinadas a aplicar o sistema de informatizaçªo.

2. A Comissªo apresentarÆ ao comitØ mencionado no artigo
7.o um relatório intercalar sobre as operaçıes de acompanha-
mento, trinta meses após a data de entrada em vigor da pre-
sente decisªo. Se necessÆrio, esse relatório definirÆ as modali-
dades e os critØrios de avaliaçªo ulterior do funcionamento do
sistema de informatizaçªo.

3. Após o período de cinco anos referido no primeiro parÆ-
grafo do artigo 2.o, a Comissªo apresentarÆ ao Parlamento
Europeu e ao Conselho um relatório sobre a aplicaçªo do
sistema. Esse relatório referirÆ, designadamente, as modalidades
e os critØrios de avaliaçªo ulterior do funcionamento do sis-
tema.

Artigo 9.o

Os países candidatos à adesªo à Uniªo Europeia poderªo ser
informados pela Comissªo das etapas do desenvolvimento e da

aplicaçªo do sistema de informatizaçªo e poderªo participar
nos testes que serªo efectuados.

Artigo 10.o

1. As despesas necessÆrias à aplicaçªo do sistema de infor-
matizaçªo serªo partilhadas entre a Comunidade e os Estados-
-Membros em conformidade com os n.os 2 e 3.

2. A Comunidade assumirÆ as despesas de concepçªo, aqui-
siçªo, instalaçªo e manutençªo dos elementos comunitÆrios do
sistema de informatizaçªo, bem como as despesas de funcio-
namento corrente dos elementos comunitÆrios instalados nas
instalaçıes da Comissªo ou de um subcontratante designado.

3. Os Estados-Membros assumirªo as despesas relativas à
criaçªo e ao funcionamento dos elementos nªo comunitÆrios
do sistema de informatizaçªo, bem como as despesas relativas
ao funcionamento corrente dos elementos comunitÆrios do
sistema instalados nas suas instalaçıes ou nas instalaçıes de
um subcontratante designado.

Artigo 11.o

1. O montante de referŒncia financeira para a execuçªo do
sistema de informatizaçªo durante o período mencionado no
primeiro parÆgrafo do artigo 2.o eleva-se a 35 milhıes de euros
para o orçamento comunitÆrio.

As dotaçıes anuais, incluindo as dotaçıes atribuídas para a
exploraçªo e o funcionamento do sistema posteriormente ao
período citado previamente relativamente à sua aplicaçªo, sªo
autorizadas pela autoridade orçamental dentro do limite das
perspectivas financeiras.

2. Os Estados-Membros avaliarªo e colocarªo à disposiçªo
os orçamentos e os recursos humanos necessÆrios ao cumpri-
mento das obrigaçıes descritas no artigo 5.o.

Artigo 12.o

A presente decisªo entra em vigor no vigØsimo dia seguinte ao
da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 13.o

Os Estados-Membros sªo destinatÆrios da presente decisªo.
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ANEXO

ASPECTOS TÉCNICOS

O circuito de informaçªo serÆ baseado numa arquitectura em que os Estados-Membros sªo responsÆveis por todas as
centrais telefónicas e electrónicas no país utilizadas para a recepçªo e a expediçªo dos dados transmitidos pelos
operadores ou pelos Estados-Membros e por todos os intercâmbios de informaçıes com outros Estados-Membros. Estas
responsabilidades nªo serªo atribuídas a operadores intermediÆrios externos.

Tendo em vista a realizaçªo das operaçıes comerciais, o sistema deverÆ ter normas de segurança e de confidencialidade
bastante elevadas. O sistema deverÆ nomeadamente garantir a inviolabilidade do sistema e a confidencialidade absoluta
das informaçıes transmitidas, e deverÆ estar disponível, de forma permanente, 24 horas por dia e 365 dias por ano, com
um tempo bastante curto de recuperaçªo em caso de avaria.

1. Arquitectura

Na sequŒncia das conclusıes do estudo de viabilidade e do circuito geral de informaçªo escolhido, a soluçªo proposta
rege-se pelos princípios seguintes:

� Todos os operadores registados (os depositÆrios autorizados e os seus entrepostos fiscais, os operadores registados e
os representantes fiscais desses operadores) devem estar ligados ao sistema;

� Todas as transferŒncias de informaçªo entre os operadores económicos ligados transitam pelo menos por um
Estado-Membro;

� Alguns outros operadores económicos, designadamente os operadores nªo registados (os destinatÆrios ocasionais)
nªo tŒm acesso directo ao sistema; nesse caso, algumas informaçıes transitam directamente entre os operadores
económicos;

� Caso as informaçıes transitem directamente entre os operadores económicos, elas sªo introduzidas no sistema sob a
responsabilidade de um só desses operadores económicos, em geral o expedidor;

� Os operadores registados sªo responsÆveis pelo fornecimento de todas as informaçıes relativas à circulaçªo das
mercadorias, nomeadamente no que se refere à apresentaçªo e eventual actualizaçªo das informaçıes relativas ao
movimento (o DAA (1) electrónico) e pelo envio da mensagem de apuramento;

� Todos os dados administrativos, com excepçªo das informaçıes relativas ao movimento, sªo transferidos directa-
mente entre os Estados-Membros; nunca transitam pelos operadores económicos;

� A informaçªo pœblica pode ser aberta a consulta num centro de informaçªo de acesso pœblico;

� No âmbito de aplicaçªo do sistema de informatizaçªo dos movimentos e dos controlos dos produtos sujeitos a
impostos especiais de consumo, um determinado operador económico comunica directa e exclusivamente com o
Estado-Membro competente pelo lugar de expediçªo ou de recepçªo dos produtos, conforme o caso.

A utilizaçªo da infra-estrutura CCN/CSI que funciona actualmente para interconectar os Estados-Membros foi reconhe-
cida como uma vantagem para o sistema proposto. Durante um período temporÆrio, propıe-se a infra-estrutura AFIS
para apoiar a verificaçªo do movimento e a assistŒncia mœtua, bem como os intercâmbios complementares que se
revelem œteis.
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Isto significa que se obterÆ a seguinte arquitectura tØcnica:

Cada Estado-Membro dispıe de um servidor de aplicaçªo (sistema de informatizaçªo dos movimentos e dos controlos
dos produtos sujeitos a impostos especiais de consumo) destinado a tratar as mensagens publicadas pelos seus funcio-
nÆrios ou pelos operadores económicos; cada servidor estÆ ligado à rede CCN/CSI (1) por uma porta CCN; os postos de
trabalho dos funcionÆrios (Estado-Membro) sªo ligados ao servidor do sistema atravØs da rede interna da AEM. AlØm
disso, os diferentes centros de assistŒncia e os helpdesk estªo ligados ao servidor do sistema e/ou à porta CCN (nªo
indicados no desenho).

Os operadores económicos (ECOP) estªo ligados ao Estado-Membro competente por uma interface (COM) dupla, de
forma que, em caso de falha de um dos dois elementos, o outro pode continuar a assegurar a disponibilidade da
instalaçªo. Na maioria dos casos, os operadores económicos utilizam apenas um posto de trabalho ou um PC inde-
pendente, mas os operadores mais importantes tŒm os seus próprios servidores e a sua própria rede.

Os gabinetes da Comissªo Europeia, nomeadamente a Direcçªo-Geral Fiscalidade e Uniªo Aduaneira (TAXUD) e o
Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) da Comissªo Europeia, estªo directamente ligados a uma porta CCN;
o servidor AFIS (2) estÆ ligado à mesma porta.

O centro de aplicaçªo (C.A.) estÆ ligado pela sua própria porta CCN.

Cada Estado-Membro Ø responsÆvel por todas as funcionalidades no seu domínio local.

2. Funcionalidades

Tendo em vista permitir o desenvolvimento e a aplicaçªo escalonados, o sistema deverÆ ser dividido em trŒs grupos de
funcionalidades:

� Grupo I: condiçªo prØvia ao circuito do DAA electrónico, constituída por um módulo de referŒncia; trata-se
principalmente das informaçıes de base que sªo objecto de especificaçıes particulares da directiva com os com-
promissos mœtuos relativos ao intercâmbio de informaçıes; o acesso ao sistema VIES (3) poderÆ ser equiparado a
este grupo;

� Grupo II: o circuito do DAA electrónico em si, incluindo o conjunto das informaçıes necessÆrias para a elaboraçªo
deste título de movimento;

� Grupo III: os módulos complementares para os quais o DAA electrónico (grupo II) Ø uma condiçªo prØvia, mas que
nªo tŒm incidŒncia no circuito do DAA electrónico.
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Os módulos funcionais que compıem os grupos sªo descritos em seguida com a sua ordem de dependŒncia; as flechas
mais claras mostram que o módulo de reenvio nªo pode funcionar se o módulo de referŒncia nªo estiver operacional
enquanto que as flechas tracejadas mostram que o módulo de referŒncia pode ser omitido temporariamente, embora seja
preferível desenvolvŒ-lo. Os módulos em cinzento foram definidos como prioritÆrios pelos Estados-Membros e pelos
operadores económicos.

Para melhorar a legibilidade, nªo foram indicadas todas as ligaçıes transitivas.

Os parÆgrafos que se seguem apresentam um breve resumo dos subsistemas que compıem cada grupo.

Grupo I: Funçıes prØ-requeridas (duraçªo do desenvolvimento: dois anos e meio a contar do início das actividades)

Este grupo inclui as funçıes necessÆrias para accionar todo o sistema, designadamente:

� Elaboraçªo das listas de referŒncia (listas dos códigos, listas dos gabinetes dos impostos especiais que participam no
sistema, estrutura dos produtos sujeitos a impostos especiais, tesauro de termos;

� Gestªo e consulta dos operadores registados;

� Gestªo e consulta das garantias;

� Gestªo e consulta das taxas dos impostos especiais;

� Consulta de informaçıes relativas ao IVA;

� Relatórios associados.

De salientar que algumas das listas de referŒncia, designadamente a lista dos códigos e a lista dos gabinetes dos
Estados-Membros, serªo partilhadas com as listas contidas no novo sistema de trânsito informatizado, NCTS, na medida
do possível.
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Grupo II: Circuito do DAA electrónico (duraçªo do desenvolvimento: quatro anos, devendo as actividades ter início
um ano após o lançamento dos trabalhos)

Este grupo compıe-se das funçıes que apoiam a gestªo do DAA electrónico, designadamente:

� Gestªo dos certificados de garantia;

� Apresentaçªo e registo do DAA;

� Actualizaçªo e divisªo do DAA durante o movimento;

� Recepçªo e rejeiçªo do DAA;

� Conexªo com os regimes aduaneiros sobre a exportaçªo das mercadorias;

� Reclamaçıes sobre as perdas;

� Consulta e recuperaçªo dos dados de movimento;

� Notificaçªo automÆtica;

� Relatórios associados.

Grupo III: Funçıes a jusante (duraçªo do desenvolvimento: dois anos, sendo dado início às actividades trŒs anos após
o lançamento dos trabalhos)

Este grupo inclui as seguintes funçıes a jusante:

� Registo dos relatórios dos controlos de transporte;

� Avaliaçªo dos riscos;

� Gestªo dos alertas;

� Notificaçªo automÆtica;

� Estatísticas;

� Verificaçªo de movimento e assistŒncia mœtua;

� Intercâmbio das mensagens em formato livre.

Funçıes de gestªo do sistema

Para alØm das funçıes de aplicaçªo enumeradas supra, sªo necessÆrias as seguintes funçıes complementares:

� Atribuiçªo dos nomes dos utilizadores;

� Alteraçªo das password;

� Controlo das conexıes;

� Consolidaçªo das estatísticas;

� Consulta de informaçıes por parte dos agentes de apoio;

� Correcçªo e ligaçªo por parte dos agentes de apoio.

3. CompetŒncias

O programa de trabalho serÆ partilhado entre a Comissªo Europeia e os Estados-Membros de acordo com os seguintes
princípios:

� A Comissªo Europeia coordena o trabalho de todos os parceiros e o programa conjunto; controla a especificaçªo
global do sistema e o desenvolvimento das funçıes comuns; proporciona aos parceiros um centro de aplicaçªo para
o controlo das operaçıes e a avaliaçªo dos componentes;

� Cada Estado-Membro cria a sua rede de terminais, desenvolve a sua própria aplicaçªo e coloca-a à disposiçªo dos
operadores económicos; cada um participa no programa conjunto em relaçªo à parte que lhe diz respeito.

3.1. Comissªo Europeia

Tomando como referŒncia a política europeia de desenvolvimento, a informatizaçªo dos movimentos e dos controlos
dos produtos sujeitos a impostos especiais de consumo deveria ser desenvolvida segundo trŒs fases, em conformidade
com o ciclo de desenvolvimento clÆssico em «V». As actividades principais identificadas sob a responsabilidade da
Comissªo Europeia sªo as seguintes:
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Um gabinete de projecto central, responsÆvel pela coordenaçªo do programa de apoio e o controlo da aplicaçªo, bem
como pelos pontos seguintes:

� As especificaçıes comuns;

� Os produtos tØcnicos;

� Os serviços de rede CCN/CSI;

� Os serviços de coordenaçªo comuns a todos os Estados-Membros.

Os elementos comunitÆrios descritos excluem qualquer variante ou particularizaçªo destinadas a satisfazer as necessi-
dades nacionais.

De notar que, para a especificaçªo do sistema, Ø necessÆria a experiŒncia dos Estados-Membros. Por esse motivo, a
Comissªo Europeia pedirÆ a participaçªo e a contribuiçªo dos Estados-Membros para a criaçªo das especificaçıes de
sistema.

A Comissªo tambØm avaliarÆ regularmente, em colaboraçªo com os Estados-Membros, as etapas de desenvolvimento do
sistema.

3.2. Estados-Membros

Os Estados-Membros devem desenvolver e realizar a sua própria aplicaçªo do sistema, em conformidade com as
especificaçıes funcionais e tØcnicas fornecidas pela Comissªo Europeia.

Todos os Estados-Membros sªo livres de seleccionar os instrumentos, o ambiente tØcnico, o material, etc. em confor-
midade com as suas necessidades internas. Podem desenvolver a sua aplicaçªo com base numa plataforma existente;
contudo, o sistema que daí resultar deverÆ ser totalmente conforme às especificaçıes aceites de comum acordo pela
Comissªo Europeia e os Estados-Membros, nomeadamente as interfaces intra-UE devem ser estritamente compatíveis,
tanto na forma como na semântica, com os sistemas desenvolvidos por outros Estados-Membros.

Tendo em vista ajudar os Estados-Membros na verificaçªo da compatibilidade e na preparaçªo da validaçªo (homolo-
gaçªo) do seu sistema, a Comissªo Europeia fornecerÆ aos Estados-Membros os instrumentos de validaçªo.

As actividades sob a responsabilidade dos Estados-Membros sªo as seguintes:

� Preparaçªo das especificaçıes nacionais

� Participaçªo na preparaçªo das especificaçıes funcionais comuns e na preparaçªo das interfaces

� Criaçªo de um gabinete de projecto nacional

� Gestªo de qualidade

� Política de segurança e gestªo

� Desenvolvimento das aplicaçıes do grupo I

� Aceitaçªo das aplicaçıes do grupo I

� Desenvolvimento das aplicaçıes do grupo II

� Aceitaçªo das aplicaçıes do grupo II

� Desenvolvimento das aplicaçıes do grupo III

� Aceitaçªo das aplicaçıes do grupo III

� Programa de informaçªo

� Programa de formaçªo

� Programa de apoio

� Aplicaçªo

A Comissªo incentivarÆ as iniciativas comuns que tenham por objectivo o desenvolvimento de produtos de interesse
comum para alguns ou para todos os operadores dos Estados-Membros sob a responsabilidade de uma administraçªo
nacional chefe de projecto.
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